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Fatia da
MPX por
R$ 1,9 bi

Eike Batista deve levantar R$
1,9 bi com a venda da metade
de sua participação na MPX,
empresa de energia do grupo
EBX, para sócios alemães.

UNIFICAÇÃO DO ICMS
ESTADOS ATACAM EM
BLOCO CONTRA VOTAÇÃO
Ofensiva pressiona Senado, que admite adiar pauta para abril

RONDINELLI TOMAZELLI
rtomazelli@redegazeta.com.br

DE BRASÍLIA

A forte oposição de Estados
e senadores à unificação da
alíquota de ICMS geral em
4% deve adiar a votação da
matériaprevistaparaapró-
ximasemana.Diantedasre-
sistências, o presidente da
Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), Lindbergh
Farias (PT-RJ), já admite só
pautar o tema em abril.

Ontem, governadores
das cinco regiões do país,
entreelesRenatoCasagran-
de(PSB), reforçaramdiver-
gênciasemaudiênciapúbli-
ca na CAE do Senado, onde
tramitaaresoluçãoenviada
pelo governo federal.

A maior desconfiança
dos Estados prejudicados é
com os fundos de compen-
saçãoprometidosemmedi-
da provisória pelo governo.
“Não há origem dos recur-
sos assegurada na MP, falta
clareza nas compensações.
Essa é a preocupação da
maioria de Estados. Não há
ambiente para votar”, assi-
nalou Casagrande. Os go-
vernadoresdoParáedoMa-

toGrossoreforçaramacon-
trariedade.

O temor geral é que os
prejuízos de arrecadação e
de atividade econômica ja-
mais sejam compensados.
Caso da Lei Kandir, que de-
sonerouexportaçõesdemi-
nérioseoutrosbenseimpõe
perdas bilionárias ao Pará.

Hoje,EspíritoSantoeEs-
tados do Norte, Nordeste e
Centro-Oeste praticam alí-
quota de 12% quando são
origem das mercadorias e
serviços vendidos ao Sul e
ao Sudeste. Mais ricos, os
Estadosdessasduas regiões
aplicam 7%. Casagrande e
outroscolegasprejudicados

querem manter alíquotas
mais elevadas para conce-
der incentivos fiscaisecom-
pensar desvantagens logís-
ticas e vocacionais.

“Defendemos que a alí-
quota de 4% seria aplicada
na origem das mercadorias
dos Estados do Sul e do Su-
deste; a de 7%, no Espírito

Santo e nas demais unida-
des federativas”, observa o
governador.

Essa articulação está ga-
nhando corpo, com amplas
chances de adiamento da
votação e de aprovação da
alíquota diferenciada, assi-
nala Casagrande. “O gover-
no federal não recuou, mas
estou apostando nisso de-
pois das conversas com ou-
tros governadores”.

A queda de braço, po-
rém, continua. Maior Esta-
dodopaís,SãoPauloapoiaa
proposta do governo fede-

ral. Ligado a entidades da
indústria,osenadorArman-
doMonteiro(PTB-PE)éou-
troapressionarpelaunifica-
ção. Para o governador Ge-
raldo Alckmin, não há sen-
tidoemgastar tantoesforço
e dinheiro para manter as
alíquotas diferenciadas.

Em clima de unidade
com colegas do Norte, Nor-
desteeCentro-Oestecontra
a aprovação a toque de cai-
xa,Ferraçoreiteraa inviabi-
lidadedevotarnodia26.Na
CAE ontem, ele fez um dis-
cursodurocontraogoverno
federal. “Estão confundin-
do lealdade federativa com
federação. Há um precon-
ceito com as políticas regio-
nais de descentralização
econômica”.

Ferraçojáalertousobreo
pedido de votação em regi-
me de urgência que já corre
noSenado.Háalgomaissé-
rio, acentua: “Ao reformar
osregimesdeICMS,aUnião
subtraiaautonomiadosEs-
tados para gerir seu próprio
desenvolvimento, única al-
ternativa à ausência de po-
lítica federal de combate às
desigualdades regionais”.

ANTÔNIO CRUZ/AGÊNCIA SENADO

Reunião da CAE: previsão inicial era de que o tema fosse à votação semana que vem

Secretários lutam por garantia mais clara
O pacote da unificação

do ICMS está vinculado a
dois fundos de compensa-
ção financeira da União
aos Estados prejudicados,
pelo prazo de 20 anos a
partir de 2014. Os fundos
constam de medida provi-
sória (599) tramitando no

Congresso, com mais de
200 emendas feitas por
deputados e senadores.

Em colisão em outros
pontos, todos os secretá-
rios de Fazenda exigem
mais garantias ao fundo
de compensação de recei-
tas (FCR), pelo qual a

União fará transferências
para cobrir perdas, e ao
fundo de desenvolvimen-
to regional (FDR), que
substituirá o ICMS como
atrativo de investimentos
privados. Os secretários
pedem também a eleva-
ção do aporte da União ao

FDR, via Orçamento. Pela
proposta do governo fe-
deral, esse aporte seria de
25%, com os restantes
75% assegurados por
bancos oficiais.

O acordo do ICMS
também envolve a con-
validação de todos os in-

centivos estaduais exe-
cutados sem a aprova-
ção unânime do Confaz
(Conselho Nacional de
Política Fazendária).

O Executivo enviou
projeto de lei complemen-
tar à Câmara propondo
quórum diferenciado de
três quintos para equacio-
nar os benefícios e incen-
tivos fiscais concedidos

emdesacordocomaCons-
tituição – e acusados de
detonar a guerra fiscal.

CasagrandeeAndréPu-
cinelli (Mato Grosso do
Sul)apoiamostrêsquintos
com peso das cinco re-
giões, mas Geraldo Alck-
min (São Paulo) defende a
permanência de unanimi-
dade alegando fragiliza-
ção federativa.

FPE:urgência
éaprovada
¤N ]ímjOjN QpOMemáOeZN

ijnfpOp\ J\ pnZOmZ Z[ñ
Mj\ QpOp pQOZIpO OjPJjñ
Oe\j[MZ mj JOhê[nep QpOp
QZNNeoe]eMpO p pQOjnepçãZ
mZ QOZ`jMZ mj ]je nZ\Q]jñ
\j[MpO PJj nOep J\ [ZIZ
nOeMéOeZ QpOp Z ³J[mZ mj
�pOMeneQpçãZ mZN µNMpmZN
%³�µ" pQóN p �j\p[p
�p[Mpò QOZIpIj]\j[Mj [Z
mep å mj poOe]ï

ECONOMIA AMEAÇADA

Documento:AG20CA029;Página:1;Formato:(274.11 x 381.00 mm);Chapa:Composto;Data:19 de Mar de 2013 21:40:21


